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TRABALHO SOB CONTROLE 
DAS PLATAFORMAS DIGITAIS

Aplicativos de celular, que há 
pouco mais de cinco anos pa-
reciam uma onda divertida 

restrita ao mundo do entretenimen-
to avançaram rapidamente sobre a 
vida econômica, social e do traba-
lho. O surgimento das plataformas 

digitais – que permitem conexão di-
reta entre consumidores e produto-
res – produziu mutações profundas 
no capitalismo.   
 As plataformas digitais inva-
diram a vida cotidiana, estão dentro 
de nossas casas e respondem cada 

vez mais por nossas interações so-
ciais. São plataformas de pesquisa, 
de compra/venda, de transação fi-
nanceira, de governo, de amizade, 
de saúde, de relacionamentos, de 
lazer e, evidentemente, de trabalho. 
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 Por sua vez, a cada aces-
so a uma plataforma os usuários 
deixam dados pessoais. São ava-
liações, comentários, preferências, 
interesses, caminhos, indicação de 
amigos etc. E é a partir do registro 
contínuo dos detalhes dessas tran-

 No caso das plataformas 
de trabalho – caso dos motoristas e 
entregadores –  percebe-se que pro-
duzem valor a partir do processo de 
dataficação e, igualmente, da hipe-
rexploração dos trabalhadores. Con-
tudo, tais empresas não reconhecem 
a relação de emprego daqueles que 
prestam serviços a suas plataformas 
e, portanto, essas atividades não 
dão acesso a direitos laborais. Por 
isso, a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) tem alertado para o 
processo de precarização do traba-
lho nessa relação em função de a) a 
transferência dos riscos e dos custos 
para os trabalhadores a partir de re-
lações triangulares disfarçadas (pla-
taforma/trabalhador/cliente); b) da 
baixa remuneração; c) da ausência 
de proteção social e de direitos; e d) 
a restrição aos direitos de organiza-
ção e negociação. Essa relação de 
trabalho disfarçada de relação co-
mercial entre iguais também gera 
desequilíbrios entre a redução da 
renda local (dada a ausência de 
pagamentos de impostos pelas 

 Além disso, os mercados di-
gitais, ao mesmo tempo em que se 
espraiam para diferentes dimensões 
da vida, se concentram em poucas 

sações, e da apropriação e proces-
samento desses dados, que as pla-
taformas passam a produzir valor. 
Esse processo invisível para os usu-
ários tem sido chamado de “datafi-
cação”. Por meio dele, as empresas 
constituem importante capacidade 

plataformas e baixos salários) e 
aumento dos gastos públicos, por 
exemplo, com a saúde nos casos 
de acidentes e adoecimento des-
ses trabalhadores. 
 É importante ter claro que 
apesar de não reconhecerem a rela-
ção de subordinação, as plataformas 
definem todas as regras laborais: 
quem pode oferecer trabalho, quem 
será “desligado” e qual será a remu-
neração. Além disso, por meio de 
uma gestão algorítmica e gamificada, 
elas vigiam os trabalhadores cotidia-
namente e promovem forte intensifi-
cação laboral a partir da definição de 
metas quase sempre inalcançáveis.
 Há diferentes tipos de plata-
formas de trabalho, mas a enorme 
maioria atua com base no tripé da-
taficação, desconsideração das le-
gislações (entre elas, a trabalhista) e 
precarização laboral. As mais conhe-
cidas são as empresas-plataforma de 
trabalho digital material (nas quais 
os trabalhadores realizam o labor 
presencialmente, como motoristas e 
entregadores) e imaterial (nas quais 

os trabalhadores realizam as tarefas 
à distância, por meio de um compu-
tador ou celular, como no caso de 
programadores). Há também aque-
las denominadas plataformas “ter-
ceirizadas online”, presentes nos se-
tores de alimentação de sistemas de 
inteligência artificial e de “negócios 
de tecnologia”. Finalmente, há as “Fa-
zendas de click”.   
 Como visto, o processo de 
plataformização não pode mais ser 
entendido apenas como uma forma 
“high tech” de reproduzir o trabalho 
precário, em setores onde essa reali-
dade já está presente, e nos quais os 
trabalhadores têm um perfil seme-
lhante – com ampla presença de po-
bres, negros, mulheres, migrantes e 
jovens. As plataformas já avançaram 
para setores que apresentavam altos 
índices de formalidade e melhores 
condições laborais, gerando novas 
formas de desigualdade laboral e um 
contingente de trabalhadores cujo 
perfil é cada vez mais heterogêneo. 

empresas, passando a atuar como 
poderosos monopólios. Esse duplo 
movimento traz sérias preocupações 
diante do avanço de uma nova mo-

dalidade de desigualdade: a sociodi-
gital – seja entre continentes, países, 
regiões, classe sociais ou indivíduos. 

preditiva sobre os mercados em 
que atuam. Isto é, elas são capazes 
de determinar resultados futuros a 
partir de informações previamente 
coletadas, alimentando algoritmos 
de sugestões, marketing, rotas. 

DATAFICAÇÃO PARA PREVER
COMPORTAMENTOS

HIPEREXPLORAÇÃO E AUSÊNCIA
DE DIREITOS NO TRABALHO

DESIGUALDADE
SOCIODIGITAL
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 Além disso, com a pandemia 
da Covid-19 e o necessário distan-
ciamento social, pode-se observar 
dois movimentos de intensificação e 
aprofundamento do capitalismo de 
plataforma:

 Esse quadro de transforma-
ção da ordem econômica e social nos 
obriga a repensar o futuro e encarar 
novos e velhos desafios. Vale lem-
brar que esse cenário preocupante 
não decorre apenas das inovações 
tecnológicas, mas de escolhas polí-
ticas e diferentes projetos de so-
ciedade que estão em disputa. 

• mais pessoas passam a se 
utilizar das empresas-plataforma em 
suas interações sociais cotidianas e 
enxergam isso cada vez mais com 
maior naturalidade. 

• mais trabalhadores perdem 
seus empregos e as perspectivas de 
reinserção no mercado de trabalho, 
levando à ampliação da multidão de 
pessoas disponíveis, à deriva. 

 Têm sua base em proces-
sos como a financeirização e a de-
sindustrialização da economia, mas, 
sobretudo, no aprofundamento das 
políticas neoliberais que, além de 
atacarem as formas de regulação 
do trabalho e destruírem os siste-
mas de proteção social, provocam 
crises econômicas que resultam em 

mais desemprego e informalidade. 
Por tudo isso, é urgente e crucial a 
atuação do Estado na regulação das 
plataformas digitais nos âmbitos tri-
butário, ambiental, do consumidor 
e, em especial, trabalhista, garantin-
do e promovendo os direitos funda-
mentais do trabalho.  
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INTENSIFICAÇÃO
COM A PANDEMIA

DIFERENTES PROJETOS
EM DISPUTA
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